
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.252 - GO (2016/0114500-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSELINO AVELINO MONTALVÃO 
ADVOGADOS : SAMUEL MARTINS GONÇALVES  - GO017385 

 KARLA GARDENE OLIVEIRA DE SOUZA  - GO043324 
AGRAVADO  : ANTÔNIO DE AZEVEDO LEITE 
ADVOGADO : DANIEL NOGUEIRA E SILVA  - GO029673 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FATO APURADO 
NA ESFERA PENAL. RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE. CAUSA IMPEDITIVA DA 
PRESCRIÇÃO. PRECEDENTES.  
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, à luz do artigo 200, do Código Civil, em 
que pese as responsabilidades civil e criminal serem distintas, havendo relação de 
prejudicialidade, é de se reconhecer a natureza jurídica de causa impeditiva da 
prescrição a existência de ação penal em curso, retomando o curso do prazo 
prescricional da pretensão reparatória cível somente com o trânsito em julgado da ação 
penal.
3.Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.252 - GO (2016/0114500-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por JOSELINO AVELINO MONTALVÃO, em face de decisão de fls. e-STJ 

451/457, em que rejeitei os embargos opostos, mantendo decisão de provimento ao 

recurso especial interposto pela parte contrária.

Sustentou a parte agravante, em breve síntese, a prescrição da ação 

indenizatória ajuizada em 2012 em razão de suposto dano ocorrido em 2004. Alegou 

ser inaplicável o artigo 200, do Código Civil, visto que não há relação de prejudicialidade 

entre as esferas penal e cível, pois não ofertada representação criminal.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 480 e-STJ, pugnou pena 

manutenção da decisão.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.252 - GO (2016/0114500-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a conclusão da decisão impugnada, visto que apenas reiterados os 

fundamentos utilizados nos embargos, razão pela qual o presente recurso não merece 

prosperar. 

Como já salientado, verifico que o Tribunal de origem decidiu de forma 

contrária ao entendimento consolidado nesta Corte, violando o disposto no artigo 200, 

do Código Civil.

O referido dispositivo assim estabelece:

Art. 200. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado 

no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da respectiva 

sentença definitiva.

Da análise do mencionado artigo, verifica-se uma relação de 

subordinação "entre o fato a ser provado na ação penal e o desenvolvimento regular da 

ação cível" (AgRg no REsp 1320528/SP, 3ª Turma, Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 

4/9/2012).

Apesar das responsabilidades civil e criminal serem distintas, em virtude 

das diferentes tutelas prestadas a diferentes bens jurídicos, o fato lesivo é o mesmo, 

guardando uma relação de prejudicialidade entre a ação penal já ajuizada, na qual se 

apura o evento danoso, e futura ação civil indenizatória.

Dessa forma, é de se reconhecer a natureza jurídica de causa impeditiva 

da prescrição a existência de ação penal em curso, como no caso dos autos, 

retomando o curso do prazo prescricional da pretensão reparatória cível somente com o 

trânsito em julgado da ação penal.

Ainda, a argumentação utilizada no acórdão recorrido de que, “no caso 

em exame, o ora apelado não foi condenado, porquanto na sentença penal, acostada às 

fls. 23/24, o magistrado a quo prolatou decisão no sentido do reconhecimento da 

extinção da punibilidade em favor do recorrido, em face da ocorrência da prescrição, na 

forma dos artigos 197, inciso IV, e 109, ambos do Código Penal, (…)” e que, dessa 

forma, “o reconhecimento da prescrição, cujo lapso temporal completou-se antes do 

trânsito em julgado da sentença penal condenatória, afasta, inclusive, a criação do título 
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executivo judicial (…)” (fls. 326/327 e-STJ), igualmente não merece prosperar.

Dessa forma, da simples leitura do dispositivo mencionado, verifica-se 

que o único requisito para fazer cessar a causa impeditiva de prescrição é o trânsito em 

julgado da ação penal, não importando a sua natureza, seja condenatória, seja 

absolutória ou, como no caso dos autos, extintiva de punibilidade.

Com efeito, não encontra aplicação ao presente caso o precedente 

trazido nas razões do agravo interno, REsp n° 1.180.237/MT, visto que no referido caso 

sequer foi instaurado inquérito policial ou iniciada a ação penal.

Depreende-se, portanto, que a ocorrência ou não da prescrição penal do 

crime não possui o condão de alterar a circunstância de que a prescrição da pretensão 

cível não estava correndo, visto que é apenas o fundamento para que se possa proferir 

sentença extintiva de punibilidade, essa sim causa que implica a retomada do prazo 

prescricional na esfera cível.

Portanto, tendo a presente ação civil ex delicto sido ajuizada em 4/7/2012 

e o trânsito em julgado da decisão condenatória ocorrido somente em 5/11/2010, 

imperioso concluir pela não ocorrência da prescrição.

Assim é o entendimento já pacificado desta Corte:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  ACIDENTE  DE TRÂNSITO.  MORTE DE PASSAGEIRO. 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. AÇÃO PENAL CONTRA O 

MOTORISTA. CAUSA OBSTATIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 DO 

CC. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83/STJ. 

AGRAVO IMPROVIDO.

1.  A  jurisprudência  desta  Casa, conjugando os arts. 200 e 935 

do Código Civil, firmou orientação no sentido de que, quando 

evidente a relação  de  prejudicialidade  entre  as  demandas  cível  

e  penal, derivando  o  direito  de  ato ilícito que a lei penal também 

define como  crime  ou  contravenção,  não  corre a prescrição 

enquanto não concluído o processo criminal.

2.  Na  espécie, fora instaurada ação penal e, ao final, o motorista 

da  empresa  recorrente  foi  condenado pelo delito descrito no art. 

302, parágrafo único, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Além  disso, da leitura da inicial, verifica-se que a causa de pedir da  

ação  indenizatória  relaciona-se  ao  ato  ilícito  derivado da 

conduta  culposa  do  motorista  da  empresa recorrente. Com 

efeito, conquanto  a  pessoa jurídica não seja destinatária de ação 

penal, é possível a aplicação da regra do art. 200 do Código Civil, 

porquanto sua  responsabilização,  ainda  que  objetiva,  está 
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intrinsecamente relacionada à existência de culpa do condutor do 

veículo. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 822.399/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 

05/04/2016)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL POR 

FATO DE OUTREM (EMPREGADOR). ART. 932, II, CC/2002. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO CAUSADO POR PREPOSTO. 

FALECIMENTO DO MARIDO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

AÇÃO PENAL. CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 

DO CC/2002. OCORRÊNCIA.

1. Impera a noção de independência entre as instâncias civil e 

criminal, uma vez que o mesmo fato pode gerar, em tais esferas, 

tutelas a diferentes bens jurídicos, acarretando níveis diversos de 

intervenção. Nessa seara, o novo Código Civil previu dispositivo 

inédito em seu art. 200, reconhecendo causa impeditiva da 

prescrição: "quando a ação se originar de fato que deva ser 

apurado no juízo criminal, não correrá a prescrição antes da 

respectiva sentença definitiva".

2. Estabeleceu a norma, em prestígio à boa-fé, que o início do 

prazo prescricional não decorre da violação do direito subjetivo em 

si, mas, ao revés, a partir da definição por sentença, no juízo 

criminal, que apure definitivamente o fato. A aplicação do art. 200 

do Código Civil tem valia quando houver relação de prejudicialidade 

entre as esferas cível e penal - isto é, quando a conduta originar-se 

de fato também a ser apurado no juízo criminal -, sendo 

fundamental a existência de ação penal em curso (ou ao menos 

inquérito policial em trâmite).

3. Na hipótese, houve ação penal com condenação do motorista da 

empresa ré, ora recorrida, à pena de 02 (dois) anos de detenção, 

no regime aberto, além da suspensão da habilitação, por 06 (seis) 

meses, como incurso no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro, 

c/c art. 121, § 3°, do Código Penal, sendo que a causa petendi da 

presente ação civil foi o ilícito penal advindo de conduta culposa do 

motorista da empresa recorrida.

4. O novo Código Civil (art. 933), seguindo evolução doutrinária, 

considera a responsabilidade civil por ato de terceiro como sendo 
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objetiva, aumentando sobejamente a garantia da vítima. Malgrado a 

responsabilização objetiva do empregador, esta só exsurgirá se, 

antes, for demonstrada a culpa do empregado ou preposto, à 

exceção, por evidência, da relação de consumo.

5. Assim, em sendo necessário - para o reconhecimento da 

responsabilidade civil do patrão pelos atos do empregado - a 

demonstração da culpa anterior por parte do causador direto do 

dano, deverá, também, incidir a causa obstativa da prescrição (CC, 

art. 200) no tocante à referida ação civil ex delicto, caso essa 

conduta do preposto esteja também sendo apurada em processo 

criminal.

Dessarte, tendo o acidente de trânsito - com óbito da vítima - 

ocorrido em 27/3/2003, o trânsito em julgado da ação penal contra 

o preposto  em 9/1/2006 e a ação de indenização por danos 

materiais e morais  proposta em 2/7/2007, não há falar em 

prescrição.

6. É firme a jurisprudência do STJ de que "a sentença penal 

condenatória não constitui título executivo contra o responsável civil 

pelos danos decorrentes do ilícito, que não fez parte da relação 

jurídico-processual, podendo ser ajuizada contra ele ação, pelo 

processo de conhecimento, tendente à obtenção do título a ser 

executado" (REsp 343.917/MA, Rel. Ministro CASTRO FILHO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2003, DJ 03/11/2003, p. 

315), como ocorre no presente caso.

7. Recurso especial provido.

(REsp 1135988/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 17/10/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DE PASSAGEIRO. DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. AÇÃO PENAL CONTRA O MOTORISTA. 

CAUSA OBSTATIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 DO CC. 

PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83/STJ. AGRAVO 

IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Casa, conjugando os arts. 200 e 935 do 

Código Civil, firmou orientação no sentido de que, quando evidente 

a relação de prejudicialidade entre as demandas cível e penal, 

derivando o direito de ato ilícito que a lei penal também define 

como crime ou contravenção, não corre a prescrição enquanto não 

concluído o processo criminal.

Documento: 1627039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/08/2017 Página  6 de 4



 
 

 

2. Na espécie, fora instaurada ação penal e, ao final, o motorista da 

empresa recorrente foi condenado pelo delito descrito no art. 302, 

parágrafo único, inciso IV, do Código de Trânsito Brasileiro. Além 

disso, da leitura da inicial, verifica-se que a causa de pedir da ação 

indenizatória relaciona-se ao ato ilícito derivado da conduta culposa 

do motorista da empresa recorrente. Com efeito, conquanto a 

pessoa jurídica não seja destinatária de ação penal, é possível a 

aplicação da regra do art. 200 do Código Civil, porquanto sua 

responsabilização, ainda que objetiva, está intrinsecamente 

relacionada à existência de culpa do condutor do veículo. 

Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 822.399/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 

05/04/2016)

ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - 

PRESCRIÇÃO.

1. É de cinco anos o prazo prescricional da ação de ressarcimento 

de dano, iniciado o prazo na data do ato ou fato que ensejou o 

dano - art. 1º do Decreto 20.910/32.

2. Se o ato ou fato danoso está sendo apurado na esfera criminal, 

com ilícito, em nome da segurança jurídica aconselha-se a 

finalização, para só então ter partida o prazo prescricional, pelo 

princípio da actio nata.

3. Recurso especial provido.

(REsp 254.167/PI, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/11/2001, DJ 18/02/2002, p. 300)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. INDENIZAÇÃO. AÇÃO PENAL. 

PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO. ARTIGO 200, DO CÓDIGO CIVIL. 

NÃO PROVIMENTO.

1. "Tratando-se de ato que enseja, além da reparação civil, 

procedimento criminal, o lapso prescricional começa a fluir a partir 

do trânsito em julgado da sentença definitiva penal." (AgRg no Ag 

1300492/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 

TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 16/08/2010) 2. O 
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atropelamento fatal ocorreu em julho de 2004, enquanto a 

sentença penal transitou em julgado em agosto de 2009. Não se 

pode desconsiderar a existência, na hipótese, do processo penal 

para a aferição do lapso prescricional, como se este tivesse início 

na data do evento danoso e não sofresse suspensão nos termos 

do artigo 200, do Código Civil.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 377.147/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 

05/05/2014)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSELINO AVELINO MONTALVÃO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Luis Felipe 
Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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